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RESPOSTA A IMPUGN ,LçÃo

TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - CONCORRÊNCIA PÚBLICA
ELETRÔNICA NO 17,O9,OII2O24.O8

OBJETO: CONTRATAÇÄO DE EMPRESA ESPECTALIZADA NOS SERVIÇOS COLETA,
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E LIMPEZAPÚBLTCA URBANA
No MI-JNIcÍpTo DE AMoNTADA - CE, ATENDENDO AS ESPECIFICAÇOES E DEMAIS
ELEMENTOS TÉCNICOS, JUNTO A SECRETARIA DE NFRAESTRUTURA.
IMPUGNANTE: TRANS SERVICE LOCACOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o

no. 28.036.437 I 0001 -02.
IMPUGNADO: AGENTE DE CONTRATAÇÄO.

PREAMBULO:

de impugnação
O Agente de Contratação do Município de Amontada, vem responder ao pedido

ao edital supra, interposto pela empresa TRANS SERVICE LOCACOES E

SF'.RVICOS I,TDA lnscrl ta no CNPJ sob o no. 28.036.43710001-02 que foi interposta dentro do

prazo previsto no art. 164 daLei 14.133121, conforme:

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abeftura do

certame,
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úrteis, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame,

Preliminarmente há que se esclarecer que a rcîerida impugnação não tem efeito de

recurso, portanto náo hâ que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua

remessa a avtoÅdade superior, tem o Agente de Contrataçáo nesta fase processual, todos os

poderes para averigwçio de quaisquer contestações que se façam ao texto editalicio,
decidindo sobre cada caso conforme o art. 8o, inciso II, "a" do Decreto Municipal no.

1L4/2024 que regulamentou a aplícaçã,o da lei 14,733/21 no âmbito da administração

municipal.

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNACÅO:

Os pressupostos de admissibilidade desta espécie de Impugnação Administrativa,

cuja existência concieta deve ser preliminarmente afeÅda, são eles principalmente: a manifesta

tempestividade, a inclusão de fundamentação e de pedido de reforma do instrumento convocatório'

A petição do inconformismo foi protocolada em atenção ao requisito extrínseco

da tempestividade, i^u u"" que a abertura da sessão pública está marcada pata o dia 3lll0l2024' e

a impugnação foi protocoladaem26ll0l2024 via sistema BLL. Logo, é evidente que fora cumprido

o ptazo previsto no edital do certame e no art. 164 daLei 14.133121.
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SINTESE DO PEDIDO:

A impugnante questiona a adequação das planilhas de preços do edital em relação

à Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) aplicável à categoria. Aponta que o valor diário previsto
para alimentação dos trabalhadores (RS 22,74) não foi considerado na planilha, que atualmente
dispõe apenas de R$ 120,00 mensais, valor considerado insuficiente e em desacordo com o

princípio de salubridade alimentar. Argumenta ainda que esse descompasso entre os valores
previstos no edital e os estipulados pela convenção coletiva é visto como um potencial

comprometimento da isonomia entre as licitantes e dos direitos trabalhistas assegurados aos

empregados que prestarão 0s serviços.

Além disso, a impugnação contesta os encargos sociais previstos, subestimados

em 63,66ÿo em vez dos 83,02% exigidos pela CCT, e destaca a necessidade de reserva técnica

adequada para substituições de pessoal, sugerindo 2,5yo, conforme acórdãos do TCU.
O autor argumenta que, conforme aNova Lei de Licitações (Lei 14.1331202I),

contratos de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra exigem que os custos de

mão de obra sejam ajustados conforme convenções coletivas vigentes, com a finalidade de

assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Também são citados trechos da própria
CCT sobre o vale-refeição e entendimento doutrinário e jurisprudencial que respaldam a
obrigatoriedade de observar a convenção, mesmo que a contratada não tenha participado da

negociação coletiva.

Por fim, a impugnante solicita ajustes no edital e a reabertun do prazo licitatório,
requerendo o acolhimento e provimento da impugnação.

NA ANÀI,ISF"

Preliminarmente, esclarecemos que por se tratar de serviços com fornecimento de

mão de obra em regime de dedicação exclusiva e, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre

as licitantes, a Administração deve indicar acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho
que foram utilizados no cálculo do valor estimado para contratação. Contudo, conforme
jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a Administração não pode determinar a convenção

ou acordo coletivo de trabalho a ser utilizado pelas empresas licitantes.

Caberâ a cada licitante indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções

coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e

as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO,

conforme a atividade preponderante da empresa.

Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

Esse é o entendimento do TCU sobre amatéria, conforme Acórdão N" 120712024

- Plenário, TC 018.08212023-8, relator Min. Antônio Anastasia, vejamos:

9.2.1. decore de previsão legal, estabelecida no art' 5l l, $$ 2" e 3o da

Consolidação das Leis do Trabalho, o entendimento consignado na jurisprudência

desta Corte de Contas, no sentido de que nos editais de licitação para contratação

de serviços Íerceirizados co¡n dedicação exclusiva de mão de obra não é permitido
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determinar a convenção ou acordo coletivo de trabalho a ser util
empresas licitantes como base paraaconfecção das respectivas propostas;

t. l
9.2.3. de modo a resguardar o interesse da Administração Pírblica, bem como

buscar garantir a proteção do trabalhador terceirizado[...]

9.2.3.1. a exigência para que o licitante entregue junto com sua proposta de preços

uma declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade

econômica preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do

trabalho em que se baseia sua proposta;

Imperioso mencionar que a conduta deste Agente de Contratação, que é,

compartilhada por toda Equipe de Apoio, sempre foi no sentido de ampliar a competitividade, e de

evitar eventuais erros de natureza formal ou até mesmo material.

Seguindo essa linha principiológica, percebe-se o ainda, a relação entre os

princípios regedores do procedimento licitatório, pois os mesmos não funcionam isoladamente,

incólumes; pelo contrário: são parcelas de uma engrenagem que rege a Administraçáo Pública,
sendo estreita a relação entre economicidade, legalidade e eficiência, pois não basta, apenas, a
persecução da melhor proposta, mas esta tem que ser atingida, também, de forma prevista

legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos, tendo em vista o binômio custo-

benefício,

A licitação visa justamente a seleção da melhor proposta, considerando diversos
fatores, como preço, qualidade e prazo de entrega. E razoâvel supor que outras empresas

participantes da licitação estejam em condições de atender ao prazo estabelecido no edital, uma vez
que não obtivemos questionamentos dessa natt¡reza.

Assim ensina Hely Lopes Meirelles que:

A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os

participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou convite,
favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que

desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art.3o, $1").O desatendimento a esse

princípio constitui a forma mais insidiosa de desvio de poder, com que a

Administração quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário
tem anulado editais e julgamentos em que se descobre a perseguição ou o
favoritismo administrativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse

público,

Todavia, não configura atentado ao princípio da igualdade entre os licitantes o

estabelecimento de requisitos mínimos de participação no edital ou convite,
porque a Administração pode e deve fixá-los sempre que necessário à garantia da

execução do contrato, à segurança e perfeição da obra ou serviço, à regularidade

do fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público.

Neste Diapasão, vejamos o que diz a doutrina de Ronny Charles:

A competição é um dos principais elementos do procedimento licitatório, Deve-se

compreender que a disputa entre eventuais interessados possibilita à administração

alcançar um melhor resultado no ceftame, auferindo uma proposta vantajosa.

Além da competitividade, que é reconhecida pela ampla doutrina e (enquanto

princípio) pode ser compreendida de acordo com os outros ¡rrirrcípios peftinente,
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este dispositivo deve ser encarado pelo gestor como regra, sendo

vedadas cláusulas ou condições restritivas do caráter competitivo, motivadas por

situações impertinente ou irrelevantes para a obtenção do objeto contratual.
(Clrarles, Ronny. Leis de Licitações Públicas comentadas. 2u Ed. Jus Podivm.

2009,Salvador).

Feitas essas considerações preliminares, ao submetermos os questionamentos da

impugnante à fuea técnica responsável pela elaboragão da planilha orçamentária em questão, foram
identificadas as falhas relacionadas ao auxílio-alimentação e aos encargos sociais, que estão

abaixo dos patamares estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho utilizada para a estimativa

dos preços.

Nesse sentido, diante das razões apresentadas pela impugnante, verif,tcamos que

de fato o Planilha de Custos, parte integrante do edital deve ser alterada em relação aos dois itens

supracitados para atender a legislação vigente sobre a contratação de serviços de mão de obra

terceirizada, na forma de um melhor detalhamento das principais composições dos custos

envolvidos nesse tipo de serviço.

Em relação a não inclusão da reserva técnica no orçamento da licitação pode ser

justificada com base na jurisprudência e normatizações que indicam a necessidade de

fundamentação específicapara aprevisão desse custo. O Tribunal de Contas daUnião (TCU), por
meio de decisões como o Acórdão n" 64512009 e o Acórdão no 26512010, destacou que a previsão

de reserva técnica pode onerar indevidamente a Administração, rLma vez que renegociações de

contratos com a exclusão deste item não geraram prejuízos à execugão dos servigos (Acórdão

645109-Plenário, relator Augusto Sherman Cavalcanti, 814109; Acórdão 265110-Plenário, relator
Raimundo Carreiro, 241 021 10).

Além disso, o TCU admite a inclusão da reserva técnica apenas quando

justificada e acompanhada de estudo específico, detalhando eventos e percentuais aplicáveis. A
jurisprudência consolidada ressalta que tal inclusão deve estar fundamentada e demonstrada por um

estudo específico, o que garante maior adequação dos custos, evitando sobrecarga orçamentária

desnecessária.

Por fim, as planilhas analíticas adotadas atualmente já contemplam a maioria dos

custos rotineiros para reposição de mão-de-obra, como férias, auxílio-maternidade, e rescisões.

Esses custos cobrem a maior parte das situações cotidianas, reduzindo a necessidade de uma

reserva técnica adicional. Assim, a não inclusão dessa reserva, respaldada por análises e estudos

que comprovem a viabilidade do orçamento, está em conformidade com as orientações do TCU.

DECIS,Ã.O:

Analisadas as razões impugnadas no feito pela empresa: TRANS SERVICE

LOCACOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no. 28.036.43710001r-02, o Agente de

Contratação, RESOLVE CONHECE-LAS, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO quanto

ao item da impugnação 4.2 DA FALTA DE PREVISÃO DE RESERVA TÉCNICA nVr
PESSOAL E EQUIPAMENTOS e dando justo e legal PROVIMENTO a impugnação ora em

comento em relação ao 4.! DAS PLANILHAS DE PREÇOS EM DESCOMPASSO COM A
CONyENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DA CATEGORIA, que trata do auxílio-
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alimentação e aos encargos sociais, haja vista a análise procedida com minúcia

apresentados, de modo que realmente se deve considerar parte dos argumentos da impetrante.

Amontada-CE, 30 de outubro de2024.
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